Parecer nº
2163
, de 2003,

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de lei nº 734, de 2003

O Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, por meio da Mensagem nº 54, o Projeto de lei nº 734, de 2003, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2004/2007.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 1342 emendas, tendo sido distribuída para as Comissões de Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento.

Foram retiradas as emendas nºs 371, 374, 375, 379, 380, 381 e 382.

Encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, o projeto recebeu parecer favorável, com aprovação das emendas nºs 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 64, 68, 77, 78, 81, 85, 86, 87, 93, 96, 97, 98, 100, 101, 104, 107, 110, 113, 114, 134, 135, 138, 147, 181, 184, 186, 187, 188, 206, 210, 223, 232, 233, 238, 239, 299, 304, 305, 307, 308, 310, 312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 331, 333, 337, 365, 366, 368, 369, 372, 373, 387, 388, 389, 390, 391, 392, 393, 396, 397, 398, 402, 403, 406, 407, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 506, 508, 509, 513, 514, 515, 516, 517, 518, 519, 520, 521, 525, 528, 534, 538, 539, 542, 543, 550, 551, 553, 557, 558, 559, 577, 579, 580, 582, 583, 584, 586, 590, 592, 593, 594, 607, 608, 609, 610, 611, 616, 617, 618, 620, 621, 630, 631, 639, 640, 641, 642, 643, 646, 648, 651, 652, 653, 654, 655, 659, 660, 686, 687, 688, 690, 691, 692, 694, 695, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 704, 728, 729, 732, 733, 735, 736, 737, 738, 740, 741, 742, 743, 744, 745, 746, 747, 748, 749, 750, 751, 752, 754, 756, 758, 760, 761, 762, 763, 793, 827, 830, 842, 844, 846, 847, 848, 849, 850, 852, 853, 854, 855, 856, 857, 862, 871, 875, 876, 882, 885, 886, 887, 888, 889, 890, 891, 892, 894, 895, 896, 897, 898, 899, 900, 901, 902, 903, 904, 905, 906, 907, 908, 909, 910, 912, 913, 925, 926, 930, 933, 935, 945, 946, 947, 948, 953, 954, 961, 963, 964, 965, 966, 971, 974, 975, 976, 977, 978, 979, 980, 981, 986, 994, 998, 999, 1018, 1024, 1026, 1028, 1030, 1031, 1032, 1033, 1034, 1035, 1041, 1043, 1044, 1045, 1046, 1047, 1048, 1049, 1051, 1054, 1061, 1062, 1063, 1064, 1066, 1067, 1068, 1071, 1072, 1074, 1079, 1081, 1083, 1085, 1086, 1089, 1090,1091, 1092, 1098, 1101, 1102, 1103, 1105, 1108, 1119, 1120, 1122, 1123, 1124, 1125, 1126, 1128, 1129, 1130, 1132, 1133, 1135, 1136, 1139, 1140, 1142, 1145, 1146, 1147, 1148, 1152, 1157, 1161, 1163, 1165, 1166, 1170, 1172, 1173, 1175, 1177, 1179, 1181, 1182, 1184, 1185, 1186, 1187, 1188, 1189, 1190, 1191, 1192, 1193, 1195, 1196, 1197, 1198, 1199, 1200, 1201, 1203, 1204, 1205, 1207, 1208, 1210, 1211, 1213, 1230, 1235, 1281, 1300, 1301, 1304, 1305, 1306, 1307, 1309, 1310, 1313, 1314, 1316, 1317, 1318, 1319, 1320, 1321, 1322, 1323, 1326, 1328, 1329, 1330, 1331, 1332, 1333, 1334, 1335, 1336, 1337, 1338 e 1342, bem como das emendas 1, 10, 16, 17, 18, 19, 27, 28, 37, 89, 90, 91, 92, 94, 108, 109, 139, 149, 171, 189, 190, 191, 209, 231, 251, 252, 253, 261, 284, 309, 311, 316, 328, 329, 330, 332, 335, 336, 356, 367, 377, 394, 395, 413, 445, 446, 447, 448, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469, 470, 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 504, 522, 526, 552, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 569, 570, 571, 572, 573, 575, 578, 585, 587, 591, 623, 624, 625, 645, 710, 711, 715, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 730, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 775, 777, 782, 783, 784, 785, 786, 792, 794, 798, 799, 800, 831, 832, 835, 837, 839,  843, 851, 859, 861, 864, 867, 869, 878, 880, 884, 911, 915, 920, 931, 932, 934, 949, 1029, 1036, 1052, 1053, 1073, 1075, 1076, 1078, 1080, 1087, 1088, 1093, 1094, 1097, 1100, 1104, 1127, 1131, 1138, 1143, 1144, 1154, 1158, 1164, 1168, 1171, 1174, 1176, 1178, 1180, 1183, 1194, 1202, 1212, 1214, 1222, 1224, 1229, 1327, 1340 e 1341 na forma das subemendas 1 a 45 e também favorável às emendas 1343 e 1344, apresentadas pelo relator e contrário às demais emendas.

Finalmente, tendo sido encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos, na oportunidade, apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiros e orçamentários.

Com fundamento no art. 174, §1º da Constituição do Estado, a propositura estabelece para o período, de forma regionalizada, os programas da administração pública estadual e dos demais Poderes, com seus respectivos objetivos, indicadores, custos e metas para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de ação continuada.

Este Plano traça os rumos de São Paulo para os próximos quatro anos.

Busca, pelo amplo conjunto de políticas que contempla, promover ainda mais a marca da eficiência que tradicionalmente distingue São Paulo como um ambiente acolhedor para investimentos que geram empregos e qualidade de vida.

Os objetivos maiores propostos neste Plano Plurianual são sintetizados em um tripé: desenvolvimento para gerar empregos, educação para melhorar o capital humano e solidariedade para combater a desigualdade e a miséria.

Em sua formulação foram fielmente traduzidos, em um conjunto de quatro diretrizes estratégicas, ações em que o Governo seja: Empreendedor, Educador, Solidário e Prestador de Serviços de Qualidade.

· Empreendedor – visando ser um governo pró-ativo, indutor do desenvolvimento, para gerar renda e emprego.

· Educador – visando à universalização do acesso ao ensino médio.

· Solidário – visando à inclusão e à promoção social.

· Prestador de Serviços de Qualidade – visando à tranparência e à universalização do acesso dos serviços públicos, especialmente para a população de baixa renda, nas áreas de segurança pública, saúde, saneamento básico, infra-estrutura urbana, moradia, transporte público e a melhoria da qualidade de vida.
A política fiscal tem sido o suporte mais importante para o resgate da confiança na economia e na capacidade de resposta dos instrumentos de política econômica, em particular da política monetária. A obtenção de superavits primários, crescentes desde 1999 até atingiram cerca de 4% do PIB em 2002, resultou na manutenção de uma relação dívida-PIB sob relativo controle. 

Para o período 2003-2005 espera-se o aprofundamento do ajuste no superavit primário, fixado em 4,25% do PIB ao ano.

A manutenção desses superavits primários, associada a uma evolução mais favorável da taxa de juros, da taxa de câmbio e do próprio crescimento, deve produzir uma trajetória declinante para a relação dívida-PIB.

Das Emendas 

Acompanhando, desde logo, o parecer da Comissão de Economia e Planejamento devemos rejeitar, das emendas avaliadas, algumas que, apesar de criarem ou modificarem programas ou ações, e, conseqüentemente, aumentarem a despesa, não procederam ao remanejamento das dotações contempladas no PPA, contrariando o disposto no art. 63, I, da Constituição Federal. Essas emendas são as seguintes: 7, 8, 26, 47, 48, 61, 62, 63, 66, 69, 70, 74, 75, 76, 79, 80, 125, 140, 142, 145, 146, 148, 151, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 172, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 182, 198, 199, 200, 202, 203, 207, 208, 211, 213, 222, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 234, 235, 236, 237, 244, 267, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351, 352, 353, 354, 362, 363, 364, 399, 400, 511, 512, 523, 524, 527, 530, 531, 532, 533, 535, 536, 537, 540, 541, 545, 546, 547, 548, 556, 560, 588, 597, 598, 599, 600, 601, 602, 603, 604, 605, 606, 612, 613, 614, 615,626, 627, 628, 629, 656, 657, 658, 661, 662, 663, 664, 665, 667, 668, 669, 671, 673, 674, 675, 676, 677, 679, 680, 681, 682, 684, 685, 689, 714, 727, 731, 757, 779, 788, 789, 790, 791, 795, 796, 797, 801, 802, 803, 804, 805, 806, 807, 808, 809, 810, 811, 812, 813, 814 815, 816, 817, 818, 819, 820, 822, 823, 824, 825, 826, 828, 829, 836, 863, 866, 874, 877, 881, 918, 919, 921, 922, 923, 924, 927, 928, 929, 944, 956, 958, 968, 969, 970, 993, 1025, 1040, 1050, 1055, 1056, 1057, 1058, 1059, 1060, 1095, 1096, 1099, 1106, 1107, 1109, 1110, 1111, 1112, 1113, 1114, 1115, 1117, 1118, 1121, 1134, 1149, 1150, 1151, 1153, 1155, 1156, 1159, 1162, 1206, 1209, 1225, 1242, 1257, 1285, 1286, 1287, 1289, 1298, 1299, 1303, 1308, 1315, 1324 e 1325.

Novamente, concordando com o parecer da douta Comissão de Economia e Planejamento vislumbramos outras emendas que, por sua vez, desrespeitam a vedação de remanejamento de transferências financeiras, estabelecida no art. 166, § 3º, II, “c” da Constituição Federal. Por esse motivo, são rejeitadas as seguintes emendas:  31, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 99, 116, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 136, 185, 240, 241, 242, 243, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 293, 294, 295, 298, 300, 301, 306, 334, 338, 340, 341, 343, 344, 383, 384, 385, 386, 404, 497, 589, 734, 739, 753, 759, 838, 941, 942, 943, 950, 959, 960, 962, 982, 983, 984, 985, 987, 988, 989, 990, 991, 992, 995, 996, 997, 1000, 1001, 1002, 1004, 1006, 1007, 1008, 1009, 1010, 1011, 1017, 1019, 1020, 1021, 1022, 1023, 1077, 1215, 1216, 1217, 1218, 1220, 1221, 1226, 1227, 1228, 1231, 1232, 1233, 1234, 1237, 1238, 1239, 1241, 1290, 1291, 1292, 1293, 1294, 1295, 1296 e 1297.

Com relação às emendas 1343 e 1344, apresentadas pelo relator, não há como acolhê-las, por motivos estritamente técnicos, inclusive constatamos que foram atribuídos a diversos programas o valor de R$ 4.400.000.000,00, sem que no entanto, fossem definidas as ações, indicadores, produtos e metas correspondentes. 

Concordamos com o relator da Comissão de Economia e Planejamento na aprovação das seguintes emendas, por aperfeiçoarem o projeto: 97, 100, 107, 232, 320, 390, 397, 403, 406, 503, 518, 594, 648, 758, 846, 852, 898, 947, 948, 966, 1024, 1049, 1089, 1102 e 1330. 

Além dessas, somo também favoráveis às seguintes emendas, pelos mesmos motivos: 578, 632, 633, 634, 635, 636, 637, 917, 967, 1084, e 1088. 

Visando incluir ações relativas à Agência Metropolitana de Campinas - AGEMCAMP criada pela Lei Complementar nº 946, de 23 de setembro de 2003, portanto, posteriormente ao envio, pelo Executivo, do Projeto de lei que dispõe sobre o Plano Plurianual. As ações contempladas no Programa , conforme texto original do Projeto de lei, previam os custos de implantação da AGEMCAMP, que, em função da sua efetiva criação, merece destaque, não alterando o valor do Programa para o período.

Propomos, assim, a aprovação da emenda 638, na forma da seguinte subemenda:

Subemenda à emenda 638

Modifica o Programa : Sistema de Planejamento Regional/Metropolitano

Inclua-se no programa: Sistema de Planejamento Regional/Metropolitano as seguintes ações, permanecendo inalterado o valor do programa no período

Órgão: Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos

Ações: Adiciona

Texto da Ação: Desenvolvimento de Projetos de Interesse da Região Metropolitana de Campinas

Meta Proposta: 

36

Produto Proposto: 

Planos, Programas e Projetos Estabelecidos

Ações: Adiciona

Texto da Ação: Planejamento e Organização de Ações Públicas de interesse da Região Metropolitana de Campinas 

Meta Proposta: 

200

Produto Proposto: 

Fiscalizações Realizadas 

Concluída a análise das emendas apresentadas, esta relatoria quer ressaltar alguns aspectos importantes: 

1. Incluir no Plano Plurianual 2004/2007 programa específico, com o objetivo de promover a melhoria efetiva da qualidade de vida das famílias cuja renda familiar é de até um salário mínimo, criando meios para a superação da situação de vulnerabilidade, através de ações articuladas. A maioria dos programas sociais implementados pelas diversas instâncias governamentais são constituídos de ações isoladas, atuando sobre diversos segmentos populacionais. Este programa parte do princípio que a superação da situação de vulnerabilidade social requer, além da transferência temporária de renda, ações articuladas e complementares que possibilitem o rompimento do círculo vicioso da pobreza.  Para tanto,  propomos a seguinte:

Emenda A

Adiciona Programa 

Adiciona no Capítulo 3 – Desenvolvimento Social, 

3.8 – Assistência e Desenvolvimento Social, o seguinte Programa:

FAMÍLIA CIDADÃ

Valor do Programa no Período: R$ 172.800.000, 00




Correntes
Capital

Recursos Orçamentários
172.800.000, 00
-

Demais Recursos
-
-

total
172.800.000, 00
-

Objetivo – Melhorar efetivamente a qualidade de vida das famílias de baixa renda (até um salário mínimo) com ações integradas – transferência de renda, suplementação alimentar, atendimento emergencial para desempregados e capacitação para jovens, possibilitando meios para a superação da situação de vulnerabilidade. 

Órgão – Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Abrangência Espacial – Estado

Indicadores

Texto do Indicador
Indicador mais recente proposto
Indicador ao final do Plano proposto

Famílias atendidas pelo Programa “Renda Cidadã”
60.000
240.000

Público Alvo – Famílias com renda familiar total até um salário mínimo

AÇÕES

Texto da Ação
Meta Proposta
Produto Proposto

Renda Cidadã
240.000
Famílias com renda de até um salário mínimo, recebendo o repasse mensal

REMANEJAMENTOS 

Origem
Valor Dotação
Valor Remanejamento
Sinal (+/-)

Programa: Proteção Social Básica 

Rec. Orç. Corrente
649.398.876
172.800.00
-

Programa: Família Cidadã

Rec. Orç. Corrente
0
172.800.00
+

2. Com o intuito de adequar o produto das atividades orçamentárias, visto que a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social  executa algumas ações mediante celebração de convênios com Prefeituras Municipais e também com Organizações Sociais, propomos a seguinte:

Emenda B
Altera-se o Produto das Ações dos Programas abaixo indicados, conforme segue:

Programa – Proteção Social Básica

Ação – Atenção Básica

Produto – Municípios e Entidades Conveniadas

Programa – Proteção Social Especial

Ação – Atenção Especial

Produto – Muncípios e Entidades Conveniadas

Conclusão


Não existindo nenhum óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantada contra a propositura, já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade, só nos resta recomendar: 

a) A aprovação do Projeto de lei nº 734, de 2003;

b) Aprovação das emendas nºs 97, 100, 107, 232, 320, 390, 397, 403, 406, 503, 518, 578, 594, 632, 633, 634, 635, 636, 637, 648, 758, 846, 852, 898, 917, 947, 948, 966, 967, 1024, 1049, 1084, 1088, 1089, 1102 e 1330, bem como das emendas “A” e “B”, apresentadas neste parecer;

c) Aprovação da emenda 638, na forma da subemenda apresentada; e

d) Rejeição das demais emendas e subemendas apresentadas pela Comissão de Economia e Planejamento.


É o nosso parecer.

a) ROBERTO ENGLER – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável, com emendas, à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Cândido Vaccarezza (com voto em separado) – Enio Tatto (com voto em separado) – Aldo Demarchi – Luiz Gonzaga Vieira – Vitor Sapienza – Edson Ferrarini – José Dilson – Roberto Engler

VOTO EM SEPARADO

O Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 734, de 2003, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2004-2007.

Nos termos da XI Consolidação do Regimento Interno, combinada com a Resolução da Mesa da Assembléia Legislativa de nº 832, de 22 de outubro de 2003, o Projeto esteve em pauta até o dia 30 de outubro de 2003, tendo recebido 1342 emendas. Foram retiradas, através de requerimentos de seus autores, 07 (sete) emendas, quais sejam: as de números 371, 374, 375, 379, 380, 381, 382.

Encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, o Projeto recebeu parecer favorável, tendo sido também acatadas as emendas nºs 1, 10, 16, 17, 18, 19, 27, 28, 37, 89, 90, 91, 92, 94, 108, 109, 139, 149, 171, 189,  190, 191, 209, 231, 251, 252, 253, 261, 284, 309, 311, 316, 328, 329, 330, 332,  335,336, 356, 367, 377, 394, 395, 413, 445, 446, 447, 448, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469, 470, 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 504, 522, 526, 552, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 569, 570, 571, 572,573, 575, 578, 585, 587,591,  623, 624, 625, 645, 710, 711, 715, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 730,764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 775, 777, 782, 783, 784, 785, 786, 792, 794, 798, 799, 800, 831,  832, 835, 837, 839, 843, 851, 859, 861, 864, 867, 869, 878, 880, 884, 911, 915, 920, 931, 932, 934, 949, 1029, 1036, 1052, 1053, 1073, 1075, 1076,1078,  1080, 1087, 1088, 1093, 1094, 1097, 1100, 1104,  1127, 1131, 1138,  1143, 1144, 1154, 1158, 1164, 1168, 1171, 1174, 1176, 1178, 1180, 1183, 1194, 1202, 1212, 1214, 1222, 1224, 1229, 1327, 1340 e 1341, na forma das subemendas 1 a 45; foram acatadas às emendas nº 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 64, 68, 77, 78, 81, 85, 86, 87, 93, 96, 97, 98, 100, 101, 104, 107, 110, 113, 114, 134, 135, 138, 147, 181,184, 186, 187, 188, 206, 210, 223, 232, 233, 238, 239, 299, 304, 305, 307, 308, 310, 312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 331, 333, 337, 365, 366, 368, 369, 372, 373, 387, 388, 389, 390, 391, 392, 393, 396, 397, 398, 402, 403, 406, 407, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 506, 508, 509, 513, 514, 515, 516, 517,518, 519, 520, 521, 525, 528, 534, 538, 539, 542, 543, 550,  551, 553, 557, 558,559, 577, 579, 580, 582, 583, 584, 586, 590, 592, 593, 594, 607,  608,  609,  610, 611,  616,  617,  618, 620, 621, 630,631, 639, 640, 641, 642, 643, 646, 648, 651, 652, 653, 654, 655, 659, 660, 686, 687, 688, 690, 691, 692, 694, 695, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 704, 728, 729, 732, 733, 735, 736, 737, 738, 740, 741, 742, 743, 744, 745, 746, 747, 748, 749, 750, 751, 752, 754, 756, 758, 760, 761, 762, 763, 793, 827, 830, 842, 844, 846, 847, 848, 849, 850, 852, 853, 854, 855, 856, 857, 862, 871, 875, 876, 882, 885, 886, 887, 888, 889, 890, 891, 892, 894, 895, 896, 897, 898, 899, 900, 901, 902, 903, 904, 905, 906, 907, 908, 909, 910, 912, 913, 925, 926, 930, 933, 935, 945, 946 , 947, 948, 953, 954, 961, 963, 964, 965, 966, 971, 974, 975, 976, 977, 978, 979, 980, 981, 986, 994,998,999,1018,1024, 1026, 1028, 1030, 1031, 1032, 1033,1034, 1035, 1041, 1043 ,1044, 1045, 1046, 1047, 1048, 1049, 1051, 1054, 1061, 1062, 1063, 1064, 1066, 1067, 1068, 1071, 1072, 1074, 1079,1081, 1083,  1085, 1086, 1089, 1090, 1091, 1092, 1098, 1101,  1102, 1103, 1105, 1108, 1119, 1120, 1122, 1123, 1124, 1125, 1126, 1128 1129, 1130, 1132, 1133, 1135,1136, 1139, 1140, 1142, 1145, 1146, 1147, 1148, 1152, 1157, 1161, 1163, 1165, 1166,1170, 1172, 1173, 1175, 1177, 1179, 1181, 1182, 1184,1185, 1186, 1187, 1188, 1189, 1190, 1191, 1192, 1193, 1195, 1196, 1197, 1198, 1199, 1200, 1201, 1203, 1204, 1205, 1207, 1208, 1210, 1211, 1213, 1230, 1235, 1281, 1300, 1301, 1304, 1305, 1306, 1307, 1309, 1310, 1313, 1314, 1316, 1317, 1318, 1319, 1320, 1321, 1322, 1323, 1326, 1328,  1329,  1330,  1331,  1332,  1333, 1334, 1335, 1336,1337, 1338 e 1342, tendo sido apresentadas, ainda, duas emendas. 

Encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, O Projeto recebeu parecer favorável do Relator designado que se manifestou favoravelmente às Emendas nºs 97, 100, 107, 232, 320, 390, 397, 403, 406, 503, 518, 578, 594, 632 a 637, 648, 758, 846, 852, 898, 917, 947, 948, 966, 967, 1024, 1049, 1084, 1088, 1089, 1102, 1330, 638, na forma de subemenda, apresentando ainda duas emendas, e rejeitando as demais. 

Discordamos do parecer apresentado pelos motivos que passamos a expor. 

À Comissão de Finanças e Orçamento cabe apreciar as matérias quanto aos aspectos financeiro e orçamentário. Nosso primeiro comentário a respeito do parecer do eminente Relator do citado Projeto de Lei diz respeito à questão da forma regionalizada que o Governo do Estado de São Paulo alega ter elaborado o Plano Plurianual – PPA. Com fundamento no artigo 174, § 1º da Constituição do Estado, a propositura estabelece os programas para o período, de forma regionalizada.

1º) “a forma regionalizada” indicada pelo eminente Relator da Comissão de Finanças e Orçamento, só aparece no texto que antecede os quadros dos programas, ou seja, somente no diagnóstico. Em nenhum dos quadros dos programas, os indicadores, custos e metas são diferenciados. Apesar de reconhecer as imensas disparidades existentes entre as regiões do Estado, o reconhecimento é feito tão somente nas letras, não nos números. O mesmo programa, com os mesmos indicadores, custos e metas, serve para balizar investimentos em todos as regiões do Estado, independentemente das diferenças que os índices de desenvolvimento econômico, social e humano possam apresentar. 

Além disto, os recursos não foram apresentados de acordo com suas fontes de recursos. 

Quanto à marca de eficiência que tradicionalmente distingue São Paulo como um ambiente acolhedor para investimentos que geram empregos e qualidade de vida, parece pairar algumas dúvidas sobre tal afirmação. Há muito tempo este Estado vem encontrando resistência para aumentar os investimentos, sejam do setor público ou do privado. Vale lembrar que, no ano de 2002, os investimentos do Estado alcançaram os patamares de 1998, e entre os anos de 1999 a 2001, os montantes investidos sempre foram em valores menores. Nem mesmo a tão anunciada renegociação da dívida, no ano de 1997, que iria reduzir com eficiência o estoque da dívida, fazendo com que sobrassem recursos para aumentar os investimentos, aconteceu. Isto tudo sem discutir com empenho os desastrosos resultados alcançados com as privatizações, via o Programa Estadual de Desestatização –PED e com as perdas decorrentes da guerra fiscal, onde a forma eficiente de governar pode ser questionada. 

No quesito geração de empregos, não é preciso ser especialista para compreender a matéria, basta entender que são os investimentos produtivos, principalmente os governamentais, em áreas de infra-estrutura como transporte, saneamento, habitação, etc., que efetivamente geram empregos e impulsionam o ciclo econômico. Sendo assim, é inadmissível que um Governo que apresente como uma das bases do tripé de seu plano de longo prazo o desenvolvimento para a geração de empregos em nenhum momento sinalize em que áreas, quantos, com qual qualidade e que tipo de empregos pretende gerar com o montante de recursos previstos para os próximos quatro anos, pois a melhoria da qualidade de vida das pessoas, nesta sociedade, só se dá via inclusão no processo de trabalho produtivo. 

Na outra base do tripé, solidariedade para combater a desigualdade e a miséria, nos causa estranheza que um programa da magnitude do Família Cidadã (Renda Cidadã), apareça no PPA através de emenda parlamentar e não como prioridade no combate à miséria e à desigualdade pelo Governo. Além disto, a emenda apresenta erros técnicos que merecem explicação por parte do nobre relator.

Em sua emenda A, o relator adiciona programa ao capítulo 3 – desenvolvimento Social, 3.8 – Assistência e Desenvolvimento: todavia, o item citado não equivale a esta denominação. No projeto de lei, este item equivale a: 3.8 – Justiça. Sendo assim, esta emenda necessita ser corrigida.  

Além disto, na página 7, o valor destinado ao novo programa é de R$ 172.800.000,00. Na página 8, no mesmo parecer, o valor a ser remanejado é de R$ 172.800,00. Faz-se necessário esclarecer qual dos valores informados é o correto.  Talvez o novo programa pudesse ser incluído no item 3.10 – Assistência e Desenvolvimento Social, 3.10.2 – Ações da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social.

Também é de bom tom alertar o eminente Relator da existência de uma emenda proposta pela Bancada do Partido dos Trabalhadores, a qual não foi acatada, onde o referido programa foi incluído como uma ação no Programa Rede Social que, por sua vez, tem como objetivo o enfrentamento da pobreza e da desigualdade social e é voltado para famílias com rendimento mensal de até um salário mínimo, com presença de crianças e de adolescentes de 0 a 17 anos e jovens até 24 anos com baixa escolaridade. A proposta é fazer a transferência de renda diretamente às famílias, a exemplo do que vem sendo feito pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a qual, em menos de três anos de gestão eficiente dos recursos, já transferiu renda a mais da metade das famílias que estão abaixo da linha da pobreza no Município.


Quanto à obtenção, a qualquer custo, de superávits primários, conseguidos nos últimos anos e da boa performance administrativa do Governo Estadual, são decorrentes de imposições fiscais do acordo da renegociação da dívida. Se por um lado, são eficientes porque impõem ao Estado algumas obrigatoriedades na gestão, por outro, são extremamente nocivos à medida que, para atingir os ditos superávits e fazer caixa, o Governo reduz gastos. 

Estes cortes de gastos geralmente são em programas sociais. Também o funcionalismo recebe parte desta conta, pois está há vários anos sem reajustes de salários. E, pelo parecer do eminente Relator, a situação deverá ficar ainda mais difícil, pois, “para o período 2003-2005, espera-se o aprofundamento do ajuste no superávit primário, fixado em 4,25% do PIB ao ano”.

Como o que está ao alcance dos Governos estaduais do ponto de vista da macroeconomia é a boa gestão dos recursos, talvez, ao Governo do Estado de São Paulo esteja faltando, conforme indica o nobre Conselheiro relator das contas do Governador do ano de 2002, do TCE, seja a vontade de aumentar as suas receitas, já que não se empenha na cobrança, nem dos royalties nem da dívida ativa, valores estes que permitiriam ao Executivo alcançar suas metas para o superávit, sem mexer nos já parcos recursos destinados as áreas sociais.

Quanto às emendas 1343 e 1344, sua rejeição e seus motivos estritamente técnicos, há que se saber do eminente Relator da CFO se houve entendimento da matéria: 

1º) não foram atribuídos a diversos programas os valores de R$ 4.400.000.000,00, sem definir as ações, indicadores, produtos e metas correspondentes. Este montante foi REDISTRIBUÍDO entre estes programas, os quais já existiam na proposta original do Governo, com suas respectivas ações, indicadores, produtos e metas. O eminente Relator da Comissão de Economia e Planejamento simplesmente alocou recursos a estes programas para poder acatar mais emendas dos Senhores Parlamentares e também porque muitos destes programas haviam sofrido remanejamentos e alguns deles estavam com montantes zerados e até mesmo negativos. Então, entendendo que a proposta não deveria ser refeita e sim aprimorada, foram redistribuídos recursos a estes programas de maneira que nenhum deles ficasse com menos de 60% de sua dotação original;

2º) o eminente relator, a exemplo do Governo, não fez nenhuma memória de cálculo que explicasse as diferenças de receitas existentes entre as duas peças – PPA e proposta orçamentária, encaminhadas a esta Casa, com pequena diferença de tempo. Além disto, nem relator da CFO, nem o Governo mencionaram os impactos que as receitas deverão sofrer com a aprovação das reformas no âmbito federal e muito menos citaram as possíveis alterações de receitas que o Estado poderá ter com a votação de projetos do Executivo, que tramitam em regime de urgência na Casa; 

3º)o Relator da CFO também, do nosso ponto de vista, cometeu alguns equívocos de ordem técnica. Na subemenda 638, quando acrescenta ações a um programa, aumentando suas metas, sem aumentar seus recursos, significa que o montante destinado a este programa será redimensionado, diminuindo, assim, os recursos para as ações originais indicadas pelo Governo. 

Em relação à emenda B, proposta pelo eminente Relator, outro equívoco. A alteração proposta não diz respeito ao produto das ações e sim, de nomenclatura do programa, que muda de Proteção Social Básica para Proteção Social Especial. 

Por fim, gostaríamos de salientar que nesta Comissão também não foram consideradas as propostas oriundas das reuniões propostas pelo Fórum, agora já finalizadas.

Sendo assim, como o eminente Relator desta Comissão rejeitou, na sua imensa maioria, as propostas elaboradas pelos Senhores Parlamentares e acatadas pela Comissão de Economia e Planejamento e como acreditamos que tal atitude cerceia o direito dos Senhores Parlamentares de propor modificações aos Projetos oriundos do Executivo, modificações essas que sempre objetivam o aperfeiçoamento do texto original, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 734, de 2003, à aprovação das emendas acatadas pela Comissão de Economia e Planejamento e também à aprovação das emendas propostas por aquele órgão técnico, e contrários às demais emendas. 

É o nosso voto. 






a) Cândido Vaccarezza






a) Ênio Tatto
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